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  Emancipação


  Olá, eu sou o professor Bruno Zampier e estamos estudando a parte geral do direito civil. Dentro do tema da capacidade, é importante estudarmos o Instituto da Emancipação. Aprendemos, a capacidade pode ser dividida em capacidade de direito e capacidade de fato. A capacidade de fato é a mais importante delas porque sobre ela incide a teoria das incapacidades que visa proteger sujeitos que não alcançaram o necessário discernimento ou que o têm de forma reduzida para a prática de atos da vida civil. Mas o artigo 5º, parágrafo único do nosso Código Civil, prevê o Instituto da Emancipação. Por meio do Instituto da Emancipação, nós teríamos uma possibilidade de aquisição antecipada da plena capacidade de fato. Ou seja, o sujeito, antes de completar a maioridade, antes de completar 18 anos, acaba por alcançar uma situação de plenamente capaz, ou seja, terá a possibilidade de praticar atos da vida civil sozinho, por si só, independentemente de representante ou assistente. A emancipação é a aquisição da capacidade de fato antes dos 18 anos. E aí surge uma primeira pergunta. O menor emancipado tem o status de maior? Não. Resposta? Não. O menor continua sendo menor. Porém, se emancipado for, terá um atributo especial. Ou seja, terá a possibilidade de praticar atos da vida civil sozinho, sem a necessidade de qualquer representante ou assistente. Ou seja, quando a lei estipular como requisito para a prática de determinado ato ter 18 anos completos, o menor emancipado não poderá praticá-los. Trago dois exemplos. Primeiro de uma lei administrativa, o Código de Trânsito Brasileiro. Ele prevê como requisito para obter a Carteira Nacional de Habilitação ter 18 anos. O menor emancipado pode tirar a carteira de motorista? Resposta, não. Por quê? Porque a lei não exigiu plena capacidade de fato para carteira de motorista. Ela exigiu ter 18 anos. Segundo exemplo, adotar alguém. O ECA, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei 8.069,90, prevê que um dos requisitos para ser adotante é ter 18 anos. Então, o menor emancipado poderá adotar alguém? Resposta, não. Por quê? Porque o ECA exigiu ter 18 anos. O adotante deve ter 18 anos ou mais. Ok? Então, o primeiro detalhe da emancipação é... O menor emancipado, em que pese ter plena capacidade de fato, não poderá praticar atos para os quais a lei exigiu a idade mínima de 18 anos. Outro ponto importante sobre o estudo da emancipação. A emancipação possui três espécies ou três modalidades. São elas a emancipação voluntária, a emancipação judicial e a emancipação legal.
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